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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 40/98

1 — Decorrido um ano e meio sobre a criação do
Quadro de Acção para a Recuperação de Empresas
em Situação Financeira Difícil (QUARESD), aprovado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 100/96,
de 4 de Julho, constata-se que a situação então existente
que determinou a sua criação se alterou significativa-
mente. A conjuntura macroeconómica, então ainda mar-
cada por numerosas incertezas quanto ao crescimento
da economia, modificou-se positivamente. Em três anos
sucessivos — 1995, 1996 e 1997 — o produto cresceu
acima da média da União Europeia, tudo indicando que
o mesmo acontecerá em 1998. O desemprego diminuiu.
O défice orçamental, a dívida pública e os preços ini-
ciaram uma trajectória descendente sustentada que colo-
cam Portugal entre os países que melhor atingiram os
critérios de convergência fixados para a criação do euro.

A melhoria do ambiente macroeconómico repercu-
tiu-se, favoravelmente, no tecido empresarial, nomea-
damente pela sensível redução dos custos do capital,
cujo valor diminuiu em mais de um terço desde Outubro
de 1995. Decresceu, naturalmente, o número de empre-
sas que, há dois anos, apresentavam sintomas de crise
financeira. Em consequência desta nova situação,
entende o Governo que deixou de fazer sentido a exis-
tência de um quadro específico — o QUARESD —
vocacionado para atender às empresas em situação
financeira difícil. Em relação a muitas delas a expe-
riência de aplicação do QUARESD confirmou que a
sua revitalização terá de depender cada vez menos de
apoios ou incentivos concedidos aos empresários e ges-
tores responsáveis por aquelas situações financeiras difí-
ceis. Assim, ter-se-á de atender a novas dinâmicas de
organização e gestão dos activos daquelas empresas, fei-
tas por empresários, quadros ou sociedades que, no res-
peito pelas regras de mercado, as venham adquirir para
as reestruturarem através, nomeadamente, de processos
de fusão ou concentração. Por outro lado, todas as
empresas que deixarem de poder exercer, de qualquer
forma, a sua função social de produtoras de bens e ser-
viços capazes de serem colocados, com proveitos, no
mercado devem ser apresentadas à falência.

Simultaneamente, o esgotamento do QUARESD,
com a criação do Sistema de Incentivos à Revitalização
e Modernização do Tecido Empresarial (SIRME), que
esta resolução consagra, exprime também uma nova rea-
lidade para que a economia portuguesa caminhe, ace-
leradamente, permitindo que as empresas estejam pre-
paradas desde o início para o impacte do euro.

Na verdade, com a plena participação de Portugal
na União Económica e Monetária (UEM) perderão
rapidamente eficácia todos os instrumentos macroeco-
nómicos (política cambial, monetária e até orçamental)
que tradicionalmente foram usados para criar às empre-
sas melhores condições de competitividade.

Embora dependendo de um conjunto muito diver-
sificado de factores onde outras políticas públicas con-
tinuarão a ter um papel importante (formação e qua-
lificação dos recursos humanos; política energética; des-
burocratização da Administração Pública; promoção de
ambiente macroeconómico são e estável; políticas regio-
nais activas; melhoria de todas as infra-estruturas de
comunicações), os factores de competitividade depen-

derão de forma acentuada das condições microeconó-
micas em que operam as empresas portuguesas.

Alcançado um ambiente macroeconómico estável e
são, no quadro da UEM, o equilíbrio da nossa economia
dependerá, cada vez mais, da boa saúde e do sucesso
das nossas empresas.

A partir do 2.o semestre, se não conseguirmos cons-
truir uma boa microeconomia, viremos a sofrer con-
sequências na nossa economia.

Daí que seja objectivo primordial da política econó-
mica contribuir para acelerar um movimento de revi-
talização e modernização do tecido empresarial abso-
lutamente indispensável a enfrentar, com sucesso, os
desafios do euro.

Neste sentido, a criação do SIRME dá, também, um
sinal inequívoco na orientação da política económica
do Governo.

Através da criação de dois novos instrumen-
tos — Fundo para a Revitalização e Modernização do
Tecido Empresarial e Fundo para a Revitalização e
Modernização do Tecido Empresarial em Regiões de
Monoindústria — lança-se um novo sistema de incen-
tivos que vem, também, a agregar outros instrumentos
já disponíveis, tanto no domínio dos incentivos finan-
ceiros, como fiscais, como de formação e de base regio-
nal ou local e que constituam efectivos estímulos a
empresários, quadros e sociedades com credibilidade,
que apresentem índices inequívocos de saúde financeira
e queiram mobilizar a sua capacidade de risco na aqui-
sição e gestão, ou apenas na gestão, de activos cuja
rendibilidade actual apresente sinais de crise.

Assim sendo, a actuação deste novo sistema de incen-
tivos orientar-se-á para uma lógica de revitalização e
modernização do tecido empresarial (e não de recu-
peração) incentivando a intervenção de quem tenha pro-
vas dadas com sucesso (e não apoiará ou premiará o
continuado fracasso empresarial) e estimulando o nas-
cimento, a maturação e o fortalecimento de processos
empresariais sãos, não intervindo nunca numa lógica
de prolongamento artificial da vida da empresa.

O novo sistema de incentivos terá as seguintes linhas
de força:

a) Alargamento do leque de entidades candidatas
a utilização do Sistema, já que ele se dirige a
todas as empresas sólidas, com condições eco-
nómicas e financeiras para liderarem processos
de reestruturação e revitalização do tecido
empresarial (incluindo as dirigidas a empresas
em situação financeira difícil);

b) Criação de um instrumento de reestruturação
empresarial especificamente dirigido a zonas
cujas populações activas são fortemente depen-
dentes de uma só empresa ou de empresas de
uma mesma actividade;

c) Redefinição das missões dos poderes públicos
e dos seus organismos, bem como o redimen-
sionamento do seu papel.

2 — O Sistema de Garantias do Estado a Emprés-
timos Bancários (SGEEB), não obstante os recursos dis-
ponibilizados pelo Governo, não foi um instrumento
eficaz, operativo e credível, quer para o sistema finan-
ceiro, quer para as próprias empresas que a ele pre-
tenderam recorrer, mantendo-se porém em vigor para
todos os casos já abrangidos, bem como eventualmente
para aqueles que se possam justificar.
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Como é sabido, para além de procedimentos com
excesso de morosidade e rigidez, considera-se que o
SGEEB — sendo um sistema de garantia do Estado a
créditos concedidos a empresas em situação financeira
difícil — gerou no sistema financeiro um sentimento de
falta de confiança, que levou, ao contrário do que se
pretendia, a uma penalização das próprias empresas que
a ele se pretenderam candidatar.

Tal realidade não nega a importante colaboração que
se gerou entre as instituições públicas responsáveis pela
gestão do QUARESD e o sistema financeiro na mon-
tagem de complexas operações de reestruturação empre-
sarial, a qual deve ser mantida e desenvolvida na gestão
do novo sistema de incentivos agora criado.

É essencial, no novo quadro, relançar igualmente a
participação de outras instituições financeiras, como é
o caso das sociedades de capitais de risco e das socie-
dades de investimento, que se mantiveram praticamente
afastadas do lançamento de projectos de reestruturação
empresarial no âmbito do QUARESD, apesar de serem
indiscutivelmente as entidades promotoras mais expe-
rientes e credenciadas nesse domínio.

Conta-se mobilizar para a promoção de uma boa parte
de operações de reestruturação empresarial um signi-
ficativo número de empresas em boa situação, deten-
toras de capacidade de gestão, o que permitirá, por via
de aquisição, revitalizar empresas em dificuldades e,
sempre que for caso disso, a adopção e a preparação
atempada, por via administrativa, das medidas e pro-
vidências previstas na recuperação judicial de empresas,
acelerando-se os processos falimentares através da ini-
ciativa de credores públicos, sempre que se constatar
a inviabilidade de revitalização.

Este tipo de operações beneficia já de incentivos fis-
cais, criados pelo Decreto-Lei n.o 14/98, de 28 de
Janeiro.

A aquisição de capital social de empresas em situação
difícil por parte de quadros ou trabalhadores (MBI e
MBO), a que já se vem assistindo no âmbito de alguns
processos de reestruturação em curso, constitui outro
mecanismo de reestruturação empresarial que o
Governo considera importante apoiar e estimular no
quadro da autorização legislativa concedida nos termos
do n.o 8 do artigo 43.o da Lei n.o 127-B/97, de 20 de
Dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para
1998, tendo sido nesta data aprovado o respectivo
diploma regulamentador, estando ainda em revisão o
regime jurídico do FUNGEPI.

De igual modo se procede à aprovação de diplomas
sobre sociedades de gestores judiciais (SGJ), sociedades
de liquidatários judiciais (SLJ) e sociedades gestoras
de empresas (SGE), reconhecendo e dignificando a acti-
vidade dos profissionais especializados em operações
de reestruturação empresarial.

Complementarmente à criação destes instrumentos
e como base de incentivos financeiros à sua utilização,
constituir-se-á o Fundo para a Modernização e Rees-
truturação do Tecido Empresarial, sob a forma jurídica
de SGPS, com um capital de 10 milhões de contos, a
subscrever na fase de arranque pelo Estado e institutos
públicos, prevendo-se o seu posterior aumento para
20 milhões de contos, os quais podem, nos termos da
legislação aplicável, tomar participações e conceder
empréstimos e garantias no quadro de operações de
reestruturação empresarial.

3 — Pretendendo-se o recurso, predominantemente,
à iniciativa privada como motor de processos de rees-
truturação empresarial, prevê-se que, em zonas mar-
cadas por situações de monoindústria ou de monoem-
presa, imperativos de desenvolvimento regional impo-
nham, numa 1.a fase, incentivos mais significativos e
orientados para a preparação e concretização das res-
pectivas operações de reestruturação.

A mobilização de esforços de todos os agentes eco-
nómicos locais e das próprias autarquias poderá levar,
designadamente, à constituição de sociedades de garan-
tia mútua e de desenvolvimento regional.

Para assegurar um apoio mais efectivo ao lançamento
destas operações constituir-se-á também, em moldes
semelhantes aos anteriores, o Fundo para a Revitali-
zação e Modernização do Tecido Empresarial em
Regiões de Monoindústria, dotado de um capital de
3,5 milhões de contos.

4 — Reconhecendo-se embora o esforço desenvol-
vido pelo Gabinete de Coordenação para a Recuperação
de Empresas (GACRE) no atendimento de empresas
em dificuldades, considera-se conveniente proceder à
extinção daquela estrutura e à atribuição ao Instituto
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento (IAPMEI) da competência para a recepção, ins-
trução e aprovação de pedidos de apoio. Neste processo
dever-se-ão ter em conta as possibilidades de combi-
nação de outros instrumentos específicos da revitaliza-
ção e modernização do tecido empresarial com os que,
nesta data, são aprovados e ainda outros geridos por
aquele Instituto, fazendo-o de forma articulada.

5 — Neste sentido, o IAPMEI deve preparar o quadro
de um Sistema de Incentivos à Revitalização e Moder-
nização do Tecido Empresarial (SIRME).

6 — Por sua vez, o Instituto de Emprego e Formação
Profissional (IEFP) deve formular medidas que procu-
rem assegurar a criação de oportunidades e alternativas
de emprego, no quadro das soluções de revitalização
e modernização, em articulação com o IAPMEI.

7 — A articulação do quadro instituído pelo QUA-
RESD com o SIRME implica que os projectos entrados
no GACRE e já deferidos, de acordo com o disposto
no Decreto-Lei n.o 127/96, de 10 de Agosto, sejam reme-
tidos à Direcção-Geral do Tesouro para os efeitos que
decorrem da garantia do Estado a empréstimos ban-
cários, sendo os demais, em instrução, remetidos ao IAP-
MEI, que prosseguirá essa instrução à luz das várias
alternativas que agora se instituem, para além do próprio
SGEEB. Para essa articulação será criada junto do
Ministério da Economia, como estrutura de projecto,
uma auditoria para a reestruturação empresarial que
integrará representantes dos Ministérios das Finanças,
da Economia, do Trabalho e da Solidariedade e, sempre
que necessário, dos Ministérios da Justiça e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a participação do Estado, através da

Direcção-Geral do Tesouro, do Instituto de Apoio às
Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento e do
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, no
capital do FRME — Fundo para a Revitalização e
Modernização do Tecido Empresarial, SGPS, com o
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capital social de 10 000 000 000$, representado por
10 000 000 de acções, com o valor nominal de 1000$,
nela subscrevendo, respectivamente, 9 000 000, 500 000
e 500 000 acções.

2 — Aprovar a participação do Estado, através da
Direcção-Geral do Tesouro, do Instituto de Apoio às
Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento e do
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, no
capital social do FRMERMI — Fundo para a Moder-
nização e Reestruturação do Tecido Empresarial em
Regiões de Monoindústria, SGPS, com o capital social
de 3 500 000 000$, representado por 3 500 000 acções,
com o valor nominal de 1000$, nela subscrevendo, res-
pectivamente, 3 000 000, 250 000 e 250 000 acções.

3 — Articular igualmente os instrumentos disponí-
veis, como sejam, entre outros, os da formação pro-
fissional, as iniciativas de desenvolvimento local (IDL),
as iniciativas locais de emprego (ILE), o Regime de
Incentivos a Microempresas (RIME), o que será garan-
tido através de uma profunda coordenação entre o Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento, o Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional e os respectivos organismos gestores.

4 — Mandatar os Ministros das Finanças, da Econo-
mia e do Trabalho e da Solidariedade para, em conjunto,
praticarem todos os actos que julguem necessários, úteis
e convenientes à constituição e funcionamento dos fun-
dos referidos nos números anteriores.

5 — Cometer ao Instituto de Apoio às Pequenas e
Médias Empresas e ao Investimento a preparação do
quadro em que se inserirá a prestação de apoios por
parte do Fundo para a Revitalização e a Modernização
do Tecido Empresarial e do Fundo para a Revitalização
e a Modernização do Tecido Empresarial para as
Regiões de Monoindústria e a celebração de acordos
quadro de colaboração com os fundos referidos no
número anterior e com as instituições financeiras, desig-
nadamente sociedades de capitais de risco e sociedades
de investimento, que manifestem interesse em participar
na concretização de projectos de revitalização e moder-
nização do tecido empresarial, bem como a recepção,
instrução e aprovação dos pedidos de apoio ou de apli-
cação dos incentivos à celebração de contratos de con-
solidação financeira e de reestruturação empresarial ou
de aquisição de capital social por quadros e traba-
lhadores.

6 — Extinguir o Gabinete de Coordenação para a
Recuperação de Empresas (GACRE), criado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 100/96, de 4 de
Julho.

7 — Os projectos entrados no GACRE ao abrigo do
Sistema de Garantia do Estado a Empréstimos Ban-
cários (SGEEB) serão remetidos à Direcção-Geral do
Tesouro ou ao Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento, consoante os casos.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Feve-
reiro de 1998 — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/98

A Assembleia Municipal de Marco de Canaveses
aprovou, em 4 de Julho de 1997, o Plano de Pormenor
da Alameda do Dr. Miranda da Rocha, naquela cidade.

Verifica-se a conformidade formal do Plano de Por-
menor com as disposições legais e regulamentares em
vigor, com excepção:

Do disposto na 1.a parte do artigo 10.o do Regu-
lamento do Plano, em virtude de o resultado
final consignado contrariar o princípio da pro-
porcionalidade, o qual constitui um limite
interno à liberdade de conformação do conteúdo
dos planos;

Do disposto no n.o 2 do artigo 15.o do Regula-
mento, dado que o seu conteúdo não se enquadra
no âmbito da distribuição de competências con-
sagrada nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 69/90, de 2 de Março, e nos artigos 39.o e
51.o do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março,
na redacção conferida pela Lei n.o 18/91, de 12
de Junho.

O município de Marco de Canaveses dispõe de Plano
Director Municipal, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 34/94, de 14 de Abril, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, de 19 de Maio de
1994, o qual prevê a área em questão como «espaço
urbano — núcleo urbano da cidade — H1».

Uma vez que o Plano de Pormenor ultrapassa as pre-
visões constantes do Regulamento do Plano Director
Municipal quanto aos índices de implantação e de cons-
trução para aquele espaço, a sua ratificação compete
ao Conselho de Ministros.

Foi realizado o inquérito público nos termos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
emitidos os pareceres a que se refere o artigo 13.o do
mesmo diploma legal.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 3.o e na
alínea d) do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 69/90,
de 2 de Março, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 211/92, de 8 de Outubro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor da Alameda do

Dr. Miranda da Rocha, no município de Marco de Cana-
veses, cujo Regulamento e planta de síntese se publicam
em anexo à presente resolução, dela fazendo parte
integrante.

2 — Excluir de ratificação a 1.a parte do artigo 10.o
e o n.o 2 do artigo 15.o do Regulamento.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Março
1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

Regulamento do Plano de Pormenor da Alameda
do Dr. Miranda da Rocha

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito territorial

O presente Regulamento aplica-se à área abrangida pelo Plano
de Pormenor da Alameda do Dr. Miranda da Rocha, adiante desig-
nado por Plano, cujo perímetro se encontra devidamente delimitado
na planta de síntese.


